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INTRODUÇÃO 
No dia 1° de outubro de 2003 entrou em vigor a Lei n° 10.741, responsável por dispor sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e outras providências. Em seu art. 2° assegura que:
A pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo de proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para a preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.  
No Brasil, as leis são redigidas a partir de uma aparente necessidade social, uma vez que, segundo o professor Miguel Reale (1910 – 2006)
, “lei é toda relação necessária de ordem causal ou funcional estabelecida entre dois ou mais fatos, segundo a natureza que lhes é própria” (REALE, p. 153)

O processo para a promulgação de uma lei inicia-se com a identificação de uma necessidade social, econômica, política ou jurídica que demanda a criação de uma nova lei ou a alteração de uma existente. Essa necessidade pode ser percebida por diversos atores, como parlamentares, o presidente da República, Tribunais Superiores, ou até mesmo por iniciativa popular. 

Para entender a necessidade social de uma lei que protege expressamente os direitos das pessoas idosas, é essencial realizar uma análise diacrônica da posição dos idosos na história. Historicamente, a posição dos idosos na sociedade variou significativamente. Em algumas culturas, os idosos eram reverenciados e vistos como fontes de sabedoria e experiência. Em outras, eram marginalizados e considerados um fardo.

No contexto contemporâneo, o envelhecimento da população é um fenômeno global, e o Brasil não é exceção. O aumento da expectativa de vida e a diminuição das taxas de natalidade resultaram em uma proporção crescente de idosos na população. Esse cenário trouxe à tona a necessidade de políticas públicas e legislações específicas para proteger os direitos dos idosos e garantir sua inclusão social.

O Estatuto da Pessoa Idosa é uma resposta a essa necessidade, estabelecendo um conjunto de direitos e garantias para as pessoas idosas. Ele abrange diversas áreas, incluindo saúde, assistência social, educação, cultura, trabalho e previdência social. Além disso, o Estatuto prevê medidas para combater a violência e o abuso contra os idosos, promovendo sua dignidade e autonomia.

A análise das legislações brasileiras vigentes e o estudo de juristas e doutrinadores revelam a importância de um arcabouço legal robusto para a proteção dos idosos. A legislação deve ser dinâmica e adaptável, respondendo às mudanças sociais e demográficas. A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, por exemplo, oferece diretrizes para a criação de ambientes urbanos mais inclusivos e acessíveis, beneficiando todas as faixas etárias, incluindo os idosos.

Em suma, a promulgação do Estatuto da Pessoa Idosa e outras legislações voltadas para os idosos refletem um reconhecimento crescente da importância de proteger e valorizar essa parcela da população. Assim, o objetivo da pesquisa em tela é realizar uma análise diacrônica da posição dos idosos na história e identificar quais as necessidades sociais contemporâneas são fundamentais para a criação de políticas públicas eficazes e inclusivas e como seria possível uma aplicação efetiva dessas leis de proteção a partir da adesão dos Estados e Municípios ao projeto da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes. 

MATERIAIS E MÉTODOS 
A presente pesquisa adota uma abordagem evolutiva, analisando a longa duração entre o passado e o presente para entender o papel dos idosos em diferentes contextos históricos. Essa análise é fundamentada em leis que estabelecem critérios e possibilidades de inclusão, bem como no estudo de obras de estudiosos de cada período histórico. Através dessa perspectiva, é possível observar como a percepção e o tratamento dos idosos evoluíram ao longo do tempo, refletindo mudanças sociais, culturais e legais.

Além disso, a pesquisa inclui uma análise das legislações brasileiras vigentes, destacando a importância de leis específicas para a proteção e inclusão dos idosos. O estudo de juristas e professores revela a necessidade de um arcabouço legal robusto que garanta os direitos dos idosos, promovendo sua participação ativa na sociedade e assegurando sua dignidade e bem-estar. A legislação voltada para os idosos é crucial para enfrentar desafios como a discriminação etária, a vulnerabilidade econômica e a necessidade de cuidados de saúde especializados.

A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes também é um ponto central na pesquisa, pois oferece diretrizes e recomendações para a criação de ambientes urbanos mais inclusivos e acessíveis para todas as faixas etárias, incluindo os idosos. As cidades inteligentes devem ser projetadas para promover a inclusão digital, a mobilidade urbana e o acesso a serviços essenciais, garantindo que os idosos possam viver de forma independente e integrada na sociedade.

A discussão sobre a inclusão dos idosos em contextos históricos e contemporâneos revela a importância de políticas públicas e iniciativas que promovam a equidade e a justiça social. A evolução das leis e das práticas sociais reflete um reconhecimento crescente da necessidade de proteger e valorizar os idosos, assegurando que eles possam contribuir plenamente para a sociedade. A pesquisa destaca a interseção entre história, legislação e urbanismo, oferecendo uma visão abrangente das estratégias necessárias para promover a inclusão dos idosos em todos os aspectos da vida social.
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Inicialmente, é importante esclarecer que existem conceitos diversos sobre a idade e o envelhecimento. Do ponto de vista antropológico, segundo Guita Grin Debert (1998, p.10)
, “a idade não é um princípio naturalmente constitutivo de grupos sociais, nem um fator explicativo dos comportamentos humanos”. Já do ponto de vista da sociologia, segundo Antônia Pedroso de Lima e Susana Matos Viegas (1988, p. 149)
, a velhice é uma construção social, sendo uma representação social do ciclo de vida dos indivíduos, tendo uma concepção diferente em cada sociedade, uma vez que depende das relações sociais e sua integração no contexto social. 
Na obra “Saber Envelhecer” Marco Túlio Cícero (43 a.C.)
, o jovem Cônsul Romano, retrata um diálogo entre Scipião e Catão em que ambos debatem sobre como muitos homens acreditam que envelhecer é odioso, mas que a arte de viver está na necessidade de envelhecer cultivando o conhecimento e as virtudes. Isso se dá porque desde a antiga Roma, envelhecer é natural e os idosos são pessoas sábias e de grande importância para a sociedade. No entanto, apesar de almejarem ser mais velhos e serem respeitados, muitas pessoas se frustram com a velhice, pois, segundo Cícero, não souberam construir sua velhice enquanto ainda eram jovens “Para viver bem é necessário cultivar coisas boas como o conhecimento e as boas virtudes, pois elas nunca abandonam um homem e, por conseguinte, ele nunca estará só mesmo quando senil”. (Cicero,1997, p.7)
As melhores armas para a velhice são o conhecimento e a prática das virtudes. Cultivados em qualquer idade, eles dão frutos soberbos no término de uma existência bem vivida. Eles não o abandonam jamais, mesmo no último momento da vida, o que já é muito importante, como também a simples consciência de ter vivido sabiamente, associada à lembrança de seus próprios benefícios, é uma sensação das mais agradáveis.
Para o filósofo estoico Romano Sêneca (65 d.C)
, o envelhecer pode se comparar a um jardim que deve ser cuidado com atenção e cultivado com carinho. Para o estoico, a velhice é cheia de prazeres se for bem vivida, pois a velhice é o momento em que o jardim está cheio de frutos, pois as últimas mordidas e os últimos goles do vinho são os mais prazerosos. Assim então é a velhice, o fim da vida é o mais prazeroso, pois é nesse momento em que se pode desfrutar dos bons frutos cultivados ao longo da vida. Apesar disso, para Sêneca, o fato de que a velhice traz consigo a morte não é um fato ignorado, mas torna-se um fato natural, pois não são apenas as pessoas velhas que morrem, mas os jovens também podem morrer a qualquer instante e ninguém é tão velho que não se possa guardar mais um único dia “Um único dia é o tamanho da vida. A existência inteira é feita de tantas partes como círculos, em que os grandes contêm os pequenos e há um que os abraça e encerra a todos, que vai do nascimento à morte”. (Sêneca, 2008, p.13).
Ainda no Império Romano, o Imperador Marco Aurélio, em sua obra “Meditações” entende que envelhecer é a natureza do universo e que o homem não pode fugir desse fato. Na verdade, ao invés de lutar contra o inevitável, é necessário cultivar o conhecimento e as virtudes, sempre explorando-os ao máximo enquanto ainda se é lúcido. Morrer é inevitável, “Temer a ação da natureza é infantil” (Aurélio, 1995, p. 18)
, pois ao homem não pertence o passado ou o futuro e não é possível perder aquilo que não se tem. Para o Imperador, “quem vive mais e quem morre mais cedo sofrem a mesma perda na hora da morte”. (Aurélio, 1995, p. 19).
Desse modo, ao observar a Roma antiga, é possível concluir que para essa sociedade, envelhecer era algo natural e inevitável. Mas também é possível entender que o medo não se concentra em envelhecer, mas sim na certeza da morte que a velhice traz consigo. Para tanto, os próprios romanos trouxeram o alívio para essa angústia: a inevitabilidade da ação da natureza. Diante disso, é possível começar a questionar em que momento o medo da morte se tornou maior do que a sabedoria trazida pelo envelhecer. 
Na obra “Uma história do corpo na Idade Média”, Jacques Le Goff e Nicolas Troung (2006, p. 103)
 dissertam sobre o prestígio e a malignidade da velhice na Idade Média. Inicialmente é interessante pontuar que a expectativa de vida nessa época era muito baixa, em razão disso, pessoas com 45 anos de idade já eram consideradas velhas e consideradas exceção, devido à baixa expectativa de vida. No decorrer da obra, os autores apontam a importância dos idosos para a sociedade em destaque, uma vez que, diante da falta de arquivos históricos ricos e de fácil acesso a todos, a memória de um idoso era a melhor arma que se poderia ter para conhecer o passado. Além disso, a ancestralidade e a tradição eram fatores determinantes para que a figura da pessoa idosa fosse vista com respeito. Essa ancestralidade era trazida principalmente pelo Cristianismo, uma vez que os patriarcas e anciãos eram considerados como figuras a serem valorizadas no Antigo Testamento. No entanto, apesar da imagem da velhice ter sua cristianização, envelhecer na Idade Média era marcado pelo atrito constante entre o prestígio da idade e a malignidade da velhice. 
Perante a perspectiva desse período, segundo Simone de Beauvoir (1908 – 1986)
, o que importava era a força física dos jovens e adultos, fazendo com que os idosos fossem vistos perante a sociedade como pessoas fracas. No entanto, de acordo com Lemos
, essa realidade passou a se transformar pela epidemia de cólera e peste negra, que matou milhares de jovens e, consequentemente, envelheceu a população. 

            Portanto, é possível afirmar que em desde a Roma antiga até a Idade Média os idosos eram vistos como fonte de sabedoria, desde que durante sua juventude cultivassem o conhecimento e as virtudes. No entanto, em algum momento houve uma inversão de valores em que os idosos passaram de figuras importantes para marginalizadas. 
Diante dessa realidade e da criação de necessidades relacionadas à proteção dos idosos, na década de 80 a questão da proteção ao direito dos idosos passou a ser discutida internacionalmente com a primeira Assembleia Mundial sobre o envelhecimento, realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) ocorrida na Áustria em 1982. Essa assembleia teve como principal objetivo o desenvolvimento de um plano de ação internacional que tratasse de um planejamento de políticas de assistência nos campos da saúde, economia, bem-estar, trabalho e cidadania. 

Apesar de a discussão internacional ter tido início nos anos 80, o Brasil ainda não era participante, uma vez que nesse período estava passando por um período conturbado de dissolução da Ditadura Militar que gerou extrema insegurança jurídica para a época. Portanto, a Constituição de 1988, também conhecida como Constituição Cidadã, foi responsável por introduzir novamente questões mais voltadas para a proteção dos direitos sociais. Dentro da Carta Magna brasileira, os direitos da pessoa idosa estão expressos especificamente no capítulo VII, no artigo 230.

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares.

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.

No entanto, apesar de idosos estarem expressamente protegidos pela Lei Maior que define todas as demais leis, ao longo do tempo percebeu-se que somente um capítulo na Constituição Federal não era capaz de suprir todas as necessidades apresentadas pelos idosos. O Estatuto do Idoso surgiu a partir de um projeto de lei apresentado em 1997 pelo  Deputado Federal Paulo Paim e  foi sancionada em 2003 pelo então Presidente da República, Lula.

Apesar de ser um projeto de lei que tramitava há algum tempo na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, a causa passou a ter grande visibilidade no ano de 2003 com a novela “Mulheres Apaixonadas", do romancista Manoel Carlos que fazia grande sucesso na emissora Rede Globo. Na trama, um casal de idosos eram vítimas de violência física e psicológica de sua neta. Seu grande sucesso sensibilizou parte da população para os altos índices de envelhecimento populacional e, consequentemente, refletisse sobre como, apesar de o país estar envelhecendo constantemente, tantos idosos tinham suas vozes e forças silenciadas pela violência dentro e fora de seus lares. 

O censo populacional de 2022 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
 apontou que neste ano, cerca de 10,9% da população brasileira era composta por pessoas de 65 anos ou mais. Esse percentual indica um aumento de 57,4% em relação ao censo realizado no ano de 2010, conforme indicado no gráfico abaixo.
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Imagem 1- 
Um estudo realizado por Vicente de Paula Faleiros
, professor emérito da Universidade de Brasília (UNB), aponta que apesar da promulgação do Estatuto do Idoso e da Política Nacional do Idoso (PNI), Lei n°8.842, existe uma grande desproporcionalidade entre o rápido envelhecimento da população e a implementação concreta de políticas públicas voltadas à proteção da pessoa idosa. 

Segundo Ana Amélia Camarano, técnica de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
,

Muito embora as leis aprovadas no estatuto signifiquem grandes avanços no sentido de políticas sociais de inclusão dos idosos, não foram estabelecidas prioridades para a sua implementação nem fontes para o seu financiamento. Por isso, os custos de algumas das medidas propostas estão sendo divididos com a sociedade, o que pode ameaçar a solidariedade Inter geracional.
Diante do exposto, é possível afirmar que a proteção do idoso no Brasil não aconteceu automaticamente e magicamente a partir da promulgação da lei. Diante da realidade enfrentada pela população brasileira, diante de uma perspectiva social e política, a mudança exige tempo para a adequação e para o devido planejamento que busque uma implantação efetiva a partir do investimento necessário.

Assim, a inclusão da educação para o envelhecimento pode ser um forte artificio muito importante para a efetividade da implantação das políticas públicas e para o atendimento das demandas apresentadas pela legislação, como previsto no art. 10 da Lei n° 8.842.

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades públicos:

(...) III - na área de educação:

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso;

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores;
d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a população sobre o processo de envelhecimento;
e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do idoso;
f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às diferentes formas do saber (...).

 
Entretanto, um estudo realizado por Sara Jane Cerqueira Bezerra apresentado no VII Congresso Internacional de Envelhecimento Humano
, indica que a aplicação prática da legislação deve se iniciar com a formação dos educadores da educação básica para que se possa contemplar desde cedo, independentemente de se tratar de uma turma de idosos, conteúdos sobre o processo de envelhecimento, à valorização e respeito ao idoso, buscando impedir o nascimento do preconceito pela raiz, pois é na educação básica que se formam as bases para o resto da vida. 

De acordo com o estudo “Industrialization and the Decline of the Aged”
 realizado por James J. Dowd, a marginalização das pessoas idosas está associado coma industrialização, modernização e a organização social. Diante disso, pesquisas apontam que os lugares em que os idosos têm mais direitos são aquelas em que há fixada uma organização social relevante em que a modernização não impede que eles exerçam funções essenciais  importantes para o desenvolvimento e o funcionamento da sociedade. Ademais, o estudioso aponta que a industrialização veio acompanhada da despersonalização e desindividualização das profissões, sendo então responsável por reforçar as desigualdades sociais, passando a tratar os trabalhadores não mais como indivíduos, mas sim como objetos. Diante disso, sociedades com elevados índices de industrialização preferem forças jovens, fazendo com que os idosos que precisam e queiram trabalhar, se submetam a trabalhos desgastantes, marginalizados e com um salário de baixo valor. 

As alegações contidas no estudo de James J. Dowd podem ser claramente vistas na sociedade sul coreana atualmente. Uma pesquisa realizada  pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)
 aponta que a Coréia do Sul é um dos membros com maior desigualdade de renda e que esta desigualdade é mais elevada entre a população maior de 65 anos, fazendo com que metade dos idosos sul coreanos vivam na pobreza, sendo o índice mais elevado dente os países membros da OCDE.

Portanto, é possível afirmar que a industrialização e a modernização da sociedade, que se iniciaram com a Revolução Industrial, foram os principais fatores que contribuíram para que as pessoas idosas fossem vistas como máquinas a serem descartas após terem sido exploradas ao seu máximo e, por fim, esgotadas.
A Carta Brasileia para Cidades Inteligentes
 é fruto da construção de uma estratégia do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) que tem por objetivo fazer com que “o país avance em direção ao desenvolvimento econômico”. Nesse projeto as pessoas são colocadas em destaque para que todo desenvolvimento possa proporcionar uma melhor qualidade de vida para todos, com o fim de diminuir as desigualdades. 

Colocam as pessoas no centro do desenvolvimento e proporcionam (melhoria da) qualidade de vida a todas e a todos. São agradáveis para viver e facilitam o convívio entre as pessoas. Respeitam a autonomia e as escolhas individuais, ao mesmo tempo que respeitam o interesse público, os direitos coletivos e difusos (aqueles que se referem à coletividade, a várias pessoas ao mesmo tempo).

Equilibram natureza, ambiente construído e ambiente digital. Para isso, usam a tecnologia de forma ética, a serviço do bem comum e das pessoas, respeitando a dignidade humana e a privacidade. (p.5)
Assim, as Cidades Inteligentes objetivam utilizar-se da tecnologia e automação para aumentar a eficiência das ações realizadas. Inicialmente, parece contraditório unir tecnologia aos idosos, uma vez que a tecnologia é considerada uma coisa exclusivamente voltada para jovens. No entanto, estudos apontam
 que o perfil dos idosos do séc. XXI deixou de ser de pessoas estagnadas ao passado e passou a ser de pessoas ativas, capazes de produzir e participantes do mercado de consumo. 

Diante do envelhecimento populacional constante, a inclusão dos idosos no mercado tecnológico passou a se tornar uma preocupação real e presente na sociedade, o artigo “Desenvolvimento de Projetos de Inclusão Digital para idosos”
 busca apresentar projetos a serem aplicados para que os idosos possam desfrutar da tecnologia no seu processo de desenvolvimento. Inicialmente, os autores apontam que a inclusão digital se trata da “democratização do acesso às informações e serviços digitais e da tecnologia, livre acesso do cidadão ao mundo digital e/ou inserção de todas as classes sociais no uso da tecnologia”.

Assim, como forma de inclusão digital, os autores sugerem o letramento digital, que envolve não apenas o uso de tecnologias e TIC, mas também a compreensão da linguagem da cibercultura. Segundo o estudo em tela, existem três facetas do letramento digital: funcional, crítico e retórico. Ser alfabetizado digitalmente implica saber acessar, coletar, gerenciar, avaliar, integrar, criar e comunicar informações. A promoção do letramento digital contribui para a inclusão digital e reduz a infoexclusão, favorecendo uma sociedade mais participativa e igualitária. Além disso, é fundamental para a aprendizagem ao longo da vida e para a participação na sociedade do conhecimento em constante transformação.
Diante disso, o Estado, em sua função de redigir leis que compreendam a realidade social, buscou implantar a inclusão do idoso na tecnologia por meio do art. 21 do próprio Estatuto do idoso: 

Art. 21. O poder público criará oportunidades de acesso da pessoa idosa à educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ela destinados.    

§ 1º Os cursos especiais para pessoas idosas incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna. (...)
Portanto, a implantação das Cidades Inteligentes é uma forma de contribuir para a aplicação efetiva das políticas públicas voltadas à inclusão da pessoa idosa na sociedade, uma vez que:

Buscam várias formas de aumentar a eficiência das ações feitas no seu território. Usam TICs (tecnologias de comunicação e informação) e soluções inovadoras integradas, com uma visão ampla. Ou seja, por um lado, percebem que a tecnologia deve ser usada para oferecer governo e serviços públicos eficientes, respeitando costumes e tradições. Mas ao mesmo tempo, entendem que há outras formas de conectar e inovar além da tecnologia digital, especialmente nas áreas urbanas pouco densas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ante o exposto, é possível concluir que, por muito tempo os idosos foram figuras respeitadas em suas respectivas sociedades sendo vistos como fonte de sabedoria e muitas vezes de sucesso, pois chegar à velhice era sinal de que se foi bem-sucedido em seus empreendimentos na vida adulta, sendo então um momento de descanso e apreciação das coisas que se construiu ao longo da vida. 

No entanto, a situação foi se modificando cada vez mais conforme os meios de produção foram se transformando. Essas transformações cominaram no momento em que a pessoa idosa era vista apenas como uma força de trabalho fraca e facilmente substituída, fazendo com que essas pessoas idosas fossem postas à margem da sociedade e assim permanecessem silenciadas e afastadas em meio às transformações sociais e tecnológicas do mundo. 

Diante disso, aos poucos a sociedade e as autoridades governamentais foram abrindo os olhos para a necessidade de proteção dos direitos das pessoas idosas e da sua integração e participação no Estado Democrático de Direito. 

Portanto, é possível afirmar que a integração das pessoas com a tecnologia e o meio ambiente por meio da adesão dos Estados e Municípios ao projeto desenvolvido pela Carta Brasileira de Cidades Inteligentes pode ser a melhor forma de fazer com que os seres humanos voltem a ser vistos como indivíduos que pensam e não mais como máquinas a serem descartadas quando não forem mais úteis. Assim, pode-se dizer que as Cidades Inteligentes sãos as chances da Brasil se tornar um país aberto ao novo, mas sempre enraizado no respeito e cuidado aos mais velhos que carregam a sabedoria da ancestralidade. 
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